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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

l. Relatório

Trata-se de impugnaÇão interposta por VIEIRA TURISMO & TRANSPORTES LTDA,
protocolada via e-majl na daÍa de 1710212025, às 15:14h, em relação aos termos do Editat do
Processo Licitatório n' 01312025, Pregão Eletrônico n" 00812025, RP n" 00712025.

Extraem-se da impugnação as seguintes alegaçôês:

a) lrregularidade do requisito de habilitação previsto no item 8.7.6 do Edital (eualificação
Técnica), ao argumento de ausência de justificativa para sê exigir comprovação de experiência
na prestaçáo de sêrviço em quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quilometragem
anual exigida no certame;

b) lrregularidade do requisito de habilitação previsto no item 8.7.6 do Edital (eualificação
Técnica), ao argumento de que tal cláusula rcsltinge "a validade dos atestados a um período de
12 meses, a edital contnria expressamente o § 2ô do art. 67 da Lei no 14.133/2021, que veda a
imposição de limitações temporais para a Çomprovaçáo da experíêncía tecnica":

c) A pesquisa de mercado realizada para a estimativa do valor da contratação, conforme
descrita nos itens 7 e 8 do Estudo Técnico Preliminar - ETP, nâo atenderia aos requisitos
estabelecidos pela Lei no 14.13312021, comprometendo a conÍjabilidade dos valores estimados
e a própria eÍicjência da licitação;

d) Ausência de disposição no Editai prevendo como "requislfos obrigatóios de habílítaçáo
e execuçáo contratual a implementaçáo das exigências contidas na Leí Geral de proteçâo de
Dadas (LGPD - Lei n" 13.709/2018) e na Lei de Licjtações e Contratos Administrutivos (Lei n"
14.133/2021), dentre outras /egls/ações aplicáveis. Tais exigéncias, esserciais no cenáio
contemporâneo, incluem a adoção de Programas de Compliance e medidas de governança
relacíonadas à prcteÇão de dados pessoals".

Ao final, pleiteia-se o acolhimento das respectivas lmpugnaçôes, com a retificaçáo das
disposições editalícias impugnadas.

PRocESSo LtctraTónto N" otstzozs
pREGÃo ELETRôNtco No 008/2024 Rp N. oo7/202s
OBJETO: Registro de pÍeços pêra contrataçáo de empresa especia izada para prestãção de seÍviços de
ÍÍansporte Escolar pâra atender a unos da Redê Pública de Ensino de Conselheiro Lafaiêtê, conforme
cond çÕes constantes no item 19 ê Anêxo I do Edital

Feito o breve re,atório, passa-se à análise e julgamênto da impugnaÇáo.

ll. Oo exame de admissibilidade da impugnação

Prêconiza a Lei n' 14.13312021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

iregulaidade na aplicaÇãa desÍa Leiou para salicitat esclaÍecinento sobre os

Av. Pref. Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro

ConselheiroLafaiete MG

www.conselheirolaíaiete.mÊ.qov,br

\



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSETHEIRO TAFAIETE

Secretaria Ny'unicipal de Administração
Setor de Licitação

c0}{sfl.§EtR0
TAFA§'E

seus fêrmos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis ant$ da data
de aboftura do ceftame

De acordo com o item 12.1 do EdiÍal, "As impugnações ao ato convocatório do pregão
serão recebidas até três dias úteis anteriores à data fixada para abeftura da sessáo públiça,
exÇlusivamente por meio de íormulário eletrôniÇo no portal BBMNET
(https://www.novobbmneLcom.br4, link "editais e resultados" e posteríormente 'impugnar"'.

A sessâo de abertura do Prêgão Eletrônico encontra-se designada paê o dia24lO2l2O25,
às 09r30h.

A impugnação em apreço foi protocolizada no dia 171A212025, às '15:14h, impondo-se o
reconhecimento da sua tempêstividade.

Ressalta-se que não fora observada a Íorma de nterposiÇão prev sta no instrumento
convocatório (protocolo no portal BBMNET nos lermos do item 121 do Edita), não sendo o
encara nhamento via e-ma forma de interposlção contempiada no instrumento convocatório.

Não obstante, considerando o atendimênto aos requisitos intrínsecos de cabimento,
legitimidadê e interesse do impugnante no manejo da lmpugnaÇão, e aos requisitos êxtrínsecos
de conÍormidade com as exigências formais do Edital, sobretudo, segundo acima detalhado, da
tempestividade, conhece-se da presente lmpugnação, como medida de flexibilização de
formalismo, ê em observáncia dos princ,pios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência.

lll. Do mérito da lmpugnação

lll.1. Das exigências previstas no itêm 8.7,6 do Edital e no item 12.í do Anexo I - Termo
dê ReÍerênciâ

O julgamento da lmpugnação consiste em verificar, primêiramente, a conformidade das
êxigências estipuladas para fins de habilitação (qualificaçáo técnica), previstas no item 8.7.6 do
Edital e no item 12.1 do Anexo I - Termo de Referência.

Dispõe o instrumento convocatório em relação ao tópico impugnâdo:

"8.7. DECLARAÇOES E QUALIFICAÇÃO TECNICA

(...)

8.7.6. Atestada do capacidade técnica fornecido por pessaa jurídica de dircito
público ou ptivado que comprcve tet a licitante prestado seviços com
caracteÍística sinilar, equivalente ou superioÍ aa objeto licitado, Cg!sk!eBE!99percentual minímo de 50oÁ (cinouenta oor cento) do ouantilativo anuat
orevistos para o respectivo item licitada. em oeÍÍodo de até 12 meses. A
atestado deveÉ, preferencialmonte, conter: nome empresariat e clados de
identiíicaÇãa do emitenÍe, lacal, data de emissáo, nome, cargo, telefone, Íax, e-
mail e a assinalura do responsável pela veracidade das infomações."

O escopo da qualificação técnica nos processos licitatódos é examinar a aptidáo técnica
do licitante, conferindo segurança à Administraçáo Públicâ dê quê o mesmo possui plenos
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conhecimentos e condiçóes técnicos para a execuçáo do contrato, em caso de futura
contrataçã0.

Joel de lvlenezes Niebuhr, em Licitação Pública e Contrato Administrativo. Curitiba:
Zenite, 2008, leciona que a "Adninistração Pública, ao avaliar a qualifícação técnÍca das
licitantes, pretende aferir se eles dÍspõem dos conheÇimentos, da experiência e do aparato
aperacional suíicíente para satisfazer a contrato admínistrativo".

Se por um lado a análisê de qualificação tecnica tem como finalidade examinar a aptidão
lécnica do licitante, não se deve olvidar, lado outro, de que o rigor exagerado na fixação das
exigências pode restringir a competitividade do certame, pois quanto mais exigénctas, menor o
número de pêssoas aptas a cumpri-las. Justamente por isso, devêm as exigências serem
just ficáveis de acordo os aspectos envolvidos na contratação, sob pena de restriÇão imotivada
e ilegal do caráter competitivo.

A Lei de Licitaçôes prevê como instrumênto para aÍerição de qualificaçáo técnica, a
exigência de atestados de capacidade técnica que estão estipulados no artigo 67, inciso I

(capâcidade técnico-profissional) e inciso ll (capacidade técnico- operacional).

Os atestados de capacidade consistem em meio dê prova de que o licitante executou o
objeto licitado em outra oportunidade e que tal execução foi a contento, assegurando à
Administração licitadora que seu parcêiro contratual possui expertise técnica.

No caso concrêto, não assiste razão ao lmpugnante, cujas alegações, com a devjda
vênia, decorrem dê interpretaÇáo equivocada das cláusulas editalícias. Vejamos:

"Art.67 A documentaçàa relativa à qualificaçãa lécnico-profissional e técnico-
opeÍacional será restita a:

(...)

ll - ceúidõos or./ álestados, Íegularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quanda for o caso, que denonstrem capacidade operccianal na
execuçáo de se,v/ços simláres de complexidade tecnalógica e opoÍacianal
equivalente ou supetior, bem como docunenlos comprobatórios emitidos na
forna da § 3o do ai. 88 desta Lei;

(...)

§ 1o A exigência de atoslados será resÚ"ifa âs parcelas de maiot relevância ou
valar significativo do objeto da licitaçãa, assin consideradas as que tenhan valor
individual igual ou superior a 4% (quatrc por cento) do valor total estimaclo da
contrataçào.

§ 2" Ohseruado o disposto na caput e no § 1o deste aftigo, será admitida a
exidência de atestados com quantidaclês mínimas de até 50oÁ (cinouenta
poÍ cento) das parcelas deouetratao rcfeúdo paáqrafo. vedadas linitaçóes
cle lempo e de locais espêcíflbos relaliyas aos atestêdos.

(.. )

§ 5'Em sê tratando de seviças contínuos, o ediÍal poderá exigir ceiidáo ou
atestado que demonstre que o licitante tenha executado seNiços similares ao
objeto da licitação, em períodos srcess/Vos ou náo, pot um oruzo mínifio. q!9
não ooderá ser superior a 3 (três) ano§ " (dêstacamos)
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Em relação à primeira alegação do lmpugnantê, resta clara a conformidade do item 8.7 6
do Edital com as disposiçôes do art. 67, §2", dalei n" 14.1331202'1, haja vista constar claramente
no instrumento convocatório o quantitativo mínimo de referência de 50% (cinquenta por cento),
isto é, exatamente aquele admitido na legislação.

Por sua vez, em relaçâo à segunda alegação do lrnpugnante, observa-se que o item 8.7.6
do Edital amolda-se peíeitamente ao disposto no ad. 67, §5", da Lêi n' 14.13312021, que
esiabelece a possibilidade de ser exigida certidáo ou atestado que demonstre que o licitante
tenha executado serviços similarês ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por
um prazo mÍnimo (1z!gsgs, no caso do PRG 008/2025), que não poderá ser superior a 3 (três)
anos.

lmportante frisar que iâl menÇáo a período de tempo não se refere à limitação iemporal
cuja vêdação encontra-se prevista no art. 67, §2', da L.ei n" 14.13312021, a qual, por sua vez,
visa coibir a estipulação de limites para data de emissão dos atestados ou da prestaçáo de
serviços em si, de modo a afastar a alegação de irregularidade.

lll.2. oa análise de conformidade do preço de referência

A Lei n" 14.13312021 faz remissóes à êstimativa de custos como baliza procedimental
necessária nas licitaÇões públicas. O atl.23, caput e §1', da referida lei, determina que no
processo licitatório para aquisição dê bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulâmento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos parâmetros previstos nos inctsos I a V do dispositivo, adotados de forma
combinada ou não. Já o art. 59, ao tratar sobre o julgamento das propostas, não admite a
apresentação de preços inexequíveis, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, ou quê permanecerem acima do orçamenio estimado para a contrataçà0.

Assim, é necessário que o órgão licitante possua estimativa prévia que permita verificar
se os preços propostos sâo realizáveis, exequivets ou compatíveis com os preços pratjcados
pe o mercado.

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a verificaÇáo
de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública.
Servê de base também para conÍronto e exame de propostas êm licitação e estabelece o preço
justo de referência que a Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital o
crlério de aceitabilidade dos preços unitário e global.

Mediante a pesquisa dê preÇos se obtém a estimetivá de custos quê sê aprêsênte como
de fundamental importância nos procedimentos de contraiação da Administração Pública,
funcionando como inskumento dê baliza aos valores oferecidos nos certames licitatórios ê
àqueles executados nas respectivas contratações. Assim, sua principal função é garantir que o
Poder Público identifique o valor de mercado para uma pretensáo contratual.

O lmpugnante alega a existência de vício na êstimativa de preços referida no Estudo
Técnico Preliminar - ETP.

lvlais uma vez, sem Tazão o lmpugnanie, que conÍunde a mera estimativa de prêços
realizada na fase pre mina r do processo, durante a confecção do ETP, com a pesq ulsa de preços
propriaraente d ta, realizada para f ns de obtenção do preço de referência a balizar o certame.
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No caso concreto, observa-se que a pesquisa de preços para fins de determinação dos
preços estimados no processo licitatório Íoi realizada pelo Setor de Orçamentos da Secretaria
Municipal de Administração do lvlunicípio de Conselheiro Lafaiete (y/de íls. 33/62), mediante
cálculo da mediana dos valores obtidos via utilizaçáo combinada de pesquisa de conÍataçôes
simiares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediantê sistema de registro de preços,
bem como valores obtidos em Banco de Preços.

Referida pesquisa foi realizada com observância do disposto no art. 23, s'l", inciso ll, da
Lei n" 14.13312021, bem como dos procedimentos para cotação previstos no Decreto Municipal
n'560/2023, conforme declaração acostada aos autos físicos do processo.

Portanto, verificada a regularidade da pesquisa de preços e, lado outro, â mingua de
Íundamento plausivel, apto a embasar minimamente a alegação de irregularidâde na cotação
(como visto, Íormulada em relação à estimativa do ETP), reputa-se improcedente a impugnaçáo
iambém neste tópico.

lll,3, Da análise da aplicabilidade no certame das disposiçôes constantes nas Leis
Federais n' 13.7Ogl2O'lA e 14-1331202'l

Por fim, o lmpugnante alega a ausência de disposição no Edital prevendo como
"requisitos obrigatórios de habilitação e execuçãa contratual a implementação das exigências
contidas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei no 13.709/2018) e na Lei de Licitações
e Contratos Administrativos (Lei na 14.133/2021), dentre outras iegls/aÇões aplicáveis. Tajs
exigênÇias, esser,clals no cenáio Çontemporâneo, inÇtuem a adoçáo de prcgramas de
Compliance e medidas de governança relaÇionadas à proteçáo de dados pessoa/s,,.

A impugnação, também no presente tópico, é manifestamentê improcedente.

As normas - notadamentê aquelas positivadas em diplomas legais - quando dotadas de
eficácia jurídica, encontram-se automaticamente aptas à produçáo de seus efeitos,
independentemente de menção no Edital.

Em se tratando de norma com efeitos sobre processos llcitatórios, descabe tergiversar
acerca da (in)aplicabilidadê do diploma, simplesmente pelo fato de haver (ou não) mençâo no
instrumento convocatório da licitação.

A Lêi Federal n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei cêral de proteção de Dados
Pessoais - LGPD) "dispõe sobre o tratamento de daclos pessoars, inclusive nos meios digitais,
porpessoa naturalou por pessoajurídica de direito público ou privaalo, com o objetivo de proteger
os d/êltos fundamentais de liberdade e de privacidade e o lívre desenvolvimenta da
personalidade da pesaoa natural".

Por sua vez, a Lei Fedêral n' 14.133, de 1' de abril de 2021, estabelece normas gerats
de licitação e contrataçáo para as Administraçôes Públicas diretas, autárquicas e fundacionais
da Uniâ0, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Destafte, a aplicação da norma em abstrato decorrerá, por si só, da concretização das
hipóteses pré-definidas de incidência.

A Lei n' 14.133/2021 preconiza em seu artigo 25 que "O edital deverá canter o objeta da
Iicitaçáa e as regras relativas à convocaçáo, ao julgamento, à habílítação, aos recursos e âs
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penalidades da licitaçáo, à fiscalização e àgestâodo contrcto, à entregado objeto e às condições
de pagamento". Observa-se que a Lei Geral de Licitações não exige que o Edital de licitaÇâo
mêncione expressamente todas e cada uma das normas jurídicas aplicáveis à licitaçã0.

A propósito, ass m não poderia deixarde ser, visto que, do contrárjo, estaria o instrumento
convocatório fadado â elencarum sem número de instrumentos jurídicos presentes no arcabouço
jurídico.

Portento, sem maiores delongas, diante da notória ausência de plausibilidade, mister seja
rechaçada a lmpugnação, descabe qualquer modificagão no Edítal.

lV. Conclusáo

Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

a) Conhecêr a lmpugnaÇão interposta por VIEIRA TURISI\,tO & TRANSpORTES LTDA
para, no mérito, negar-lhe provimento.

b) Dar ciência ao lmpugnante acêrca do inteiro teor desta decisâo, via plataforma
BBN,4NET e/ou e-mail, publicando-se no slte oficial do ftrunicipio de Conse]heiro
Lafaiête a ata do julgamento.

Lafaiete/[/]G, 20 de fevereiro de 2025.

lho Bittencourt

Av. Pref. Mário Rodrigues Pêreirâ, 10 - Centro

ConseJheiroLafaiete MG

www.consêlhêirolâfaiete.ms.eov.br

\


